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Dívida de estatais da União diminui no 1º tri

Por Fabio Graner | De Brasília

Pela primeira vez desde 2014, o
nível de endividamento das empresas
estatais federais caiu abaixo de R$
400 bilhões, segundo dados do
boletim trimestral s produzido pelo
Ministério do Planejamento e ao qual
o Valor teve acesso antecipado.

Os dados mostram que no
fechamento do primeiro trimestre
deste ano a dívida das empresas do
setor público federal foi de R$ 390
bilhões, ante R$ 412 bilhões em
2017.

Apesar do recuo no primeiro
trimestre ter sido considerado
positivo pelo secretário de Estatais
do Ministério do Planejamento,
Fernando Soares, ele afirmou que o
repique do dólar no último mês e
meio vai trazer o nível de
endividamento de volta para a marca
dos R$ 400 bilhões - mais
precisamente R$ 427 bilhões, com
base na posição de 15 de junho.

"De qualquer forma, a tendência

de redução do endividamento das
estatais é bastante clara. É preciso
voltar a um nível de normalidade
nesse indicador. O anterior, a
sociedade não tinha como pagar",
disse Soares ao Valor, sem, no
entanto, estabelecer qual seria um
nível considerado normal.

O pico do endividamento do
conjunto das companhias que o
governo controla foi em 2015,
quando chegou a R$ 544 bilhões.
Naquele momento, o câmbio teve
forte desvalorização e fez a dívida
acelerar bastante a trajetória de alta
que já vinha ocorrendo nos anos
anteriores, puxada principalmente
pela Petrobras e Eletrobras. Essas
empresas executavam um forte
programa de investimentos, que
começou a ser revertido no governo
Temer. "Estamos voltando para a
realidade", disse.

Outro movimento realizado pelo
atual governo foi o de redução no
número de empresas federais. No
primeiro trimestre, o total de
empresas estatais federais foi de 144,
ante 156 quando Temer assumiu a

Presidência.

Soares chama atenção para o
fato de que o orçamento das
empresas estatais, previsto em R$
1,4 trilhão para este ano, mesmo em
queda em relação aos anos
anteriores, ainda está próximo do R$
1,7 trilhão do Orçamento Geral da
União. Para Soares, é necessário
alertar para o nível de despesas do
conjunto dessas companhias e para
avaliações sobre o retorno que esses
gastos geram para o país.

"É muito dinheiro alocado nas
estatais e a sociedade precisa
analisar se está tendo resultados para
ela, seja na forma de lucro,
dividendos, políticas públicas que
algumas delas têm que prover. É um
alerta para a necessidade de a gente
olhar cada vez mais esses ativos",
disse Soares, que considera que o
número do orçamento das empresas
públicas parece muito alto.

"Sendo muito alto, ele tem que
dar uma retribuição muito adequada
para a sociedade. O retorno tem que
ser maior tendo em vista a quantidade
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de recursos alocados nas estatais,
por isso temos que exigir mais delas:
mais redução de custos, mais
aumento de produtividade, mais
realizações para a sociedade", disse
o secretário.

Apesar disso, Soares chamou
atenção para a trajetória de
crescimento da rentabilidade das
empresas do governo. Considerando
o universo dos cinco maiores grupos
estatais (Petrobras, Eletrobras,
BNDES, Banco do Brasil e Caixa),
no primeiro trimestre o lucro foi de
R$ 15,184 bilhões, com alta de
44,8% sobre os 10,488 bilhões
verificados em igual período de
2017. Essas empresas representam
mais de 90% dos ativos e do
patrimônio líquido de todas as
estatais.

Apesar de o lucro do grupo
Petrobras ter sido o maior dessa
amostragem, o maior crescimento
nesse indicador ocorreu no grupo
BNDES, cuja taxa de variação
positiva foi de 453,9%, chegando a
um lucro de R$ 2,064 bilhões no
período janeiro- março deste ano.

O pior desempenho foi do grupo
Eletrobras, cuja taxa de lucro
decresceu 95,9%, para apenas R$

56 milhões nos três primeiros meses
do ano. O grupo Banco do Brasil
teve alta de 12,5% no lucro, com
ganho de R$ 2,749 bilhões, abaixo
do verificado pelo grupo Caixa, que
lucrou R$ 3,191 bilhões, com
expansão de 114,5%.

O boletim das estatais também
mostra que neste início de ano teve
continuidade o processo de redução
do quadro de pessoal dessas
companhias. O total de empregados
ficou em 500.967 pessoas, queda de
0,7% ante a posição do fim do ano
passado. Soares destacou que, em
relação à posição do fechamento de
2015, quando haviam 550.208
empregados, a queda no quadro de
funcionários dessas companhias até
agora é de 8,9%.

A maior diminuição ocorreu no
segmento das instituições financeiras
públicas, com corte de 25.240
pessoas. O grupo Petrobras aparece
na sequência, com enxugamento de
15.516 pessoas. O secretário
acredita que neste segundo trimestre
a trajetória de queda no total de
empregados das estatais terá
continuidade e o estoque ficará
abaixo de 500 mil pessoas, o que não
ocorria desde 2010.
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Câmara aprova texto sobre campos do pré-sal

Projeto de lei viabiliza megaleilão
de petróleo, com potencial de
arrecadar R$ 100 bi

MANOEL VENTURA
E MARTHA BECK

BRASÍLIA- A Câmara aprovou
ontem o texto principal do projeto
de lei que permite à Petrobras
vender até 70% de sua participação
nos campos da cessão onerosa
(acordo pelo qual a empresa
adquiriu o direito de explorar cinco
bilhões de barris de petróleo da
camada pré-sal na Bacia de Santos).
Ainda serão votadas emendas que
podem alterar o projeto. Depois, o
texto será analisado pelo Senado.

A proposta foi aprovada por 217
votos a favor, 57 contra e quatro
abstenções. Ela foi negociada com
o governo, que a estabeleceu como
prioridade antes do recesso
parlamentar de julho. O texto
também traz dispositivos para
viabilizar a revisão do contrato entre
a União e a Petrobras e permitir um
megaleilão de petróleo, com
potencial de arrecadação de até R$
100 bilhões. O governo já tem pré-
agendada a data de 29 de novembro
para realização do leilão.

A cessão onerosa foi a parte mais
importante do processo de
megacapitalização da Petrobras,
para preparar a empresa para os
investimentos bilionários nas áreas
descobertas na região marítima do
pré-sal. A União entregou à empresa
o direito de exploração e produção

de cinco bilhões de barris de óleo
numa área que tem uma reserva de
petróleo muito superior a este
volume. O governo pretende licitar
esse excedente para reforçar os
cofres públicos.

CRÉDITO EM ÓLEO

O problema é que o governo só
consegue fazer a licitação após a
renegociação do contrato com a
estatal. Essa atualização já estava
prevista, e as conversas entre União
e Petrobras se arrastam há meses. A
estatal deve sair credora nessa
disputa. Como a União não tem
como pagar os valores em dinheiro
— o desembolso resultaria numa
despesa primária com impacto nas
contas públicas —, o projeto permite
que a empresa receba em óleo.

O texto, relatado pelo deputado
Fernando Coelho Filho (DEM-PE),
ex-ministro de Minas e Energia,
estabelece ainda outros critérios para
que Petrobras e governo cheguem a
um acordo sobre a revisão da cessão
onerosa. A expectativa é que a
aprovação na Câmara e no Senado
acelere as negociações. Hoje, há
uma divergência de R$ 6,5 bilhões
entre governo e estatal.

O impasse se refere à moeda que
será usada como referência (dólar ou
real) para o cálculo dos benefícios
fiscais do bônus de assinatura pago
pela empresa à União. Em uma
vitória da Petrobras, o projeto
estabelece que o cálculo será feito
em reais. Apesar de sair ganhando

nessa disputa, fontes na Petrobras
alegam que a empresa cedeu em
outras partes na negociação.

Por exemplo, a equipe econômica
defende que, na revisão do contrato,
o início da produção do petróleo
deve ser contado individualmente
para cada campo. Já a Petrobras
entendia que o início deveria ser feito
a partir do último campo. O
entendimento do governo prevaleceu
nesse caso. — Está todo mundo
cedendo. São 16 pontos de
divergências — disse uma fonte.

REGIME DE PARTILHA

Pelo projeto, o leilão do petróleo
excedente será no regime de partilha
— modalidade que rege os contratos
do pré-sal. Nesse caso, o bônus é
fixo, e vence quem oferece a maior
parcela lucro em óleo para o
governo. O governo já decidiu que
vai parcelar a arrecadação do leilão
do excedente por alguns anos.

Um dos objetivos é diminuir
resistências políticas, já que a
arrecadação não será concentrada
no governo Temer, ficando também
para o próximo presidente. A
proposta também dispensa os
consórcios dos quais a Petrobras
participa de seguir as regras da Lei
das Estatais para a compra de itens,
produtos e serviços. Isso libera os
consórcios para aquisições a partir
de convite a uma lista de
fornecedores — e não por licitação.

ECONOMIAO GLOBO
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BNDES concede empréstimo para Confins

Crédito de R$ 508 milhões será
usado para obras de modernização
do terminal

DANIELLE NOGUEIRA

Após meses de discussão, o
BNDES aprovou financiamento de
R$ 508 milhões à BH Airport, dona
do aeroporto de Confins, em Minas
Gerais. Com o crédito, a empresa
vai quitar o empréstimo- ponte (de
curto prazo) e dará continuidade a
obras. A liberação dos recursos
encerra um conflituoso capítulo entre
a concessionária e o banco de
fomento. O empréstimo-ponte, de
R$ 405 milhões, foi contratado após
o leilão de Confins, realizado em
novembro de 2013.

O vencimento era em janeiro de
2018, e, para quitá-lo, a BH Airport
contava receber crédito de longo
prazo até dezembro de 2017. A
decisão do governo, anunciada em
outubro e que mais tarde seria
revista, de reativar voos domésticos
de longa distância em Pampulha fez
o BNDES pedir mais prazo para
avaliar o cenário para a aviação em
Minas Gerais e segurar o crédito de
longo prazo. Os acionistas da BH
Airport chegaram a convocar uma
assembleia para aprovar aporte de
R$ 566 milhões na concessionária,

de modo a cobrir um eventual rombo
no caixa da companhia, caso o
BNDES não estendesse o prazo do
empréstimo-ponte.

Mas o banco acabou adiando o
vencimento para novembro deste
ano, dando fôlego à empresa. A BH
Airport é formada por um consórcio
privado — que reúne CCR e Zurich
Airport, com 51% da concessionária
— e pela Infraero (49%). Segundo
o BNDES, os R$ 508 milhões
correspondem a 52% do valor total
do projeto (R$ 983 milhões). O
prazo do financiamento é de 208
meses, pouco mais de 17 anos.
Grande parte dos investimentos no
aeroporto de Confins já foi realizada
com os R$ 406 milhões antecipados
pelo empréstimo-ponte em 2015.

Como resultado, sua capacidade
mais que dobrou, chegando hoje a
22 milhões de passageiros/ano. O
escopo do financiamento inclui os
investimentos em ampliação e
modernização de Confins, a serem
realizados até dezembro, e inclui a
expansão de serviços aeroportuários
(pontes de embarque, posições para
aeronaves, balcões de check-in,
canais de inspeção de passageiros)
e de comodidades (lojas,
restaurantes, praça de alimentação).

ECONOMIAO GLOBO
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País cria 33,7 mil empregos formais
em maio, o pior resultado do ano

No Rio, saldo foi negativo, com
fechamento de 3.139 postos de
trabalho

GERALDA DOCA

-BRASÍLIA- O mercado formal
de trabalho registrou, em maio,
saldo (admissões menos demissões)
positivo de 33.659 empregos, pelo
quinto mês consecutivo. Apesar
disso, foi o pior resultado do ano,
abaixo de abril, quando foram
registrados 115.898 novos postos,
e de maio de 2017, quando a
criação líquida de vagas com carteira
assinada foi de 34.253. Além disso,
o salário médio de admissão, R$
1.527,11, revelou queda de 0,67%
em relação ao mês anterior.

No acumulado deste ano, o país
criou 381.166 empregos formais, de
acordo com o Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados
(Caged), do Ministério do Trabalho.
Segundo a pasta, que monitora o
emprego desde 1992, o melhor
desempenho para maio foi registrado
em 2010, quando foram criados
quase 300 mil postos e o pior, em
2015, em plena crise, que resultou

no fechamento de 115.599 vagas. O
resultado foi antecipado no perfil do
presidente Michel Temer no Twitter.

Com as eleições se aproximando,
o Palácio do Planalto tem feito um
esforço para criar uma agenda
econômica positiva. Mais tarde, o
ministério divulgou os dados no site.
Em maio, o emprego com carteira
assinada foi puxado pela
agropecuária, que registrou saldo
positivo de 29.302 empregos por
questões sazonais (período de safra).
Em seguida, ficaram o setor de
serviços, que respondeu por 18.577
novos postos, e a construção civil,
por mais 3.181.

Em contrapartida, o comércio
fechou 11.919 vagas, e a indústria
virou o mês com saldo negativo de
6.464 postos. O Sudeste foi o que
mais contratou, com saldo positivo
de 30.840 postos formais. O Rio, no
entanto, continua na contramão e
registrou saldo negativo de 3.139
empregos em maio. Para José
Márcio Camargo, professor da
PUC-Rio e economista da Opus
Gestão de Recursos, apesar de ser
o resultado mais baixo do ano, o

dado é positivo, sobretudo porque
indústria e comércio foram muito
afetados pela greve dos
caminhoneiros, logo no início da
paralisação, que começou no dia 21
e durou dez dias.

O agronegócio, segundo ele,
começou a sentir os impactos mais
no fim do movimento. — Com a
greve, indústria e comércio pararam
e, com a nova legislação trabalhista,
ficou mais fácil demitir. Não faz
sentido manter empregados se eles
não têm o que fazer — disse
Camargo, acrescentando que o
resultado de junho deverá ser melhor.

Segundo Rodolfo Torelly,
especialista do site Trabalho Hoje,
maio apresentou "bons e maus
resultados". Ele também acredita que
a greve dos caminhoneiros
prejudicou os empregos: — Houve
a manutenção da geração de
emprego pelo quinto mês
consecutivo, como também os
dados positivos da construção civil
pelo terceiro mês consecutivo. Maio
foi um mês difícil, mas o mercado de
trabalho está mais forte e resistiu à
forte instabilidade da economia.

ECONOMIAO GLOBO
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Lula elogia reação do
 STF após absolvição de Gleisi

Brasília e São Paulo- O ex-
presidente Luiz Inácio Lula da Silva
afirmou, em carta, que o STF
(Supremo Tribunal Federal) "reagiu
claramente à indústria de delações
premiadas" ao absolver a senadora
Gleisi Hoffmann (PR) da acusação
de ter participado de um esquema
de corrupção e lavagem de dinheiro
desviado da Petrobras.

A carta foi lida nesta quarta (20)
pela própria Gleisi durante reunião
fechada das bancadas de deputados
e senadores do PT, em Brasília. "Pela
primeira vez o STF reagiu claramente
diante da indústria das delações em
um caso concreto, desmoralizando
o discurso e a prática da Lava Jato",
escreveu o ex-presidente de sua
cela, em Curitiba.

Lula chamou de "mentiras" e
"notícias falsas" as acusações contra
a senadora e disse que os
procuradores "nunca levaram em

conta os argumentos da defesa e as
contradições entre os depoimentos
dos delatores" que, segundo o
petista, "mudavam de versão cada
vez que suas mentiras eram
derrubadas pelos fatos e pela
investigação". "Agora me pergunto:
quem vai te pedir desculpa por
quatro anos de acusações falsas",
completa o ex-presidente.

Gleisi foi recebida pelos
correligionários com flores e música,
e se emocionou ao ler a carta enviada
a ela pelo ex-presidente. Nesta terça
(19), os ministros da segunda turma
do STF entenderam que a PGR
(Procuradoria-Geral da República)
não conseguiu provar os crimes que
foram imputados à senadora pelo ex-
procurador-geral Rodrigo Janot.
Eles criticaram a estrutura da
denúncia, considerada com base
apenas em delações de pessoas com
interesses em fazer as acusações e
que não apresentaram provas para

corroborar os depoimentos.

A PGR ainda pode recorrer à
turma. Gleisi ainda é alvo de três
processos no Supremo, todos
relacionados à Lava Jato: quadrilhão
do PT, delação da Odebrecht e caso
Consist (desvios no Ministério do
Planejamento). Ela nega
envolvimento em irregularidades.
Condenado em segunda instância
pelo caso do tríplex de Guarujá (SP),
Lula também enfrenta outros
processos.

Nesta quarta, o juiz Sergio Moro
marcou o interrogatório do ex-
presidente no caso do sítio de Atibaia
(SP). Lula será ouvido pelo juiz no
dia 11 de setembro às 14h. Será a
terceira vez que Lula será interrogado
presencialmente pelo juiz. A primeira
vez foi em maio de 2017 e a segunda
em setembro passado.

PODERFOLHA DE SÃO PAULO
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Temer prevê tirar R$ 1 bi do Fies para
 financiar fundo de Segurança Pública

Angela Boldrini
BRASÍLIA

A medida provisória que destina
recursos das loterias federais para o
FNSP (Fundo Nacional da
Segurança Pública) causará prejuízo
de quase R$ 1 bilhão ao Fies
(financiamento estudantil), um dos
principais programas federais de
educação.

O valor representa 15% dos R$
6,3 bilhões destinados pelo Tesouro
Nacional ao programa no ano
passado.

A medida do governo do
presidente Michel Temer (MDB)
também cancelará os recursos
repassados à Cruz Vermelha, à
Apae (Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais) e às Santas
Casas.

No ano passado, o Fies recebeu
R$ 1,3 bilhão repassado pela Caixa
Econômica Federal da arrecadação
das loterias.

Com a mudança, passará a ter
apenas os recursos provenientes de
prêmios prescritos: ou seja, quando
o ganhador não coleta o valor em até
90 dias. Se essa regra estivesse
valendo no ano passado, o Fies teria
recebido R$ 326 milhões, e não R$
1,3 bilhão.

A medida provisória mexe no
destino da arrecadação de loterias
esportivas, de prognósticos
numéricos  —como a Mega Sena e
a LotoFácil—?, as de prognóstico
específico —a Timemania— ?? e a
Lotex (esta fora de atuação, já que
o governo pretende vendê-la).

O texto cria repasses para o
FNSP que antes não estavam
previstos e que gerarão uma
arrecadação de até R$ 800 milhões
já em 2018, podendo chegar a R$
4,3 bilhões em 2022 para a
segurança.

Para este ano, a previsão de
gastos com o Fies é de R$ 5,3
bilhões, segundo relatório divulgado

pelo Ministério do Planejamento em
maio.

Já para as entidades de saúde,
foram repassados R$ 14 milhões,
segundo a Caixa, tendo como
beneficiárias organizações como a
Apae e a Cruz Vermelha. A medida
revoga a lei que destinava recursos
da loteria a esses grupos.

O texto também revoga trecho da
lei que determinava que deveriam ser
repassados às Santas Casas e outras
entidades de saúde sem fins
lucrativos 3% dos ganhos com a
Timemania, pelo FNS (Fundo
Nacional de Saúde).

O documento assinado por
Temer, em vigor desde 12 de junho,
tem como objetivo destinar recursos
para o recém-criado Ministério da
Segurança Pública, que será
responsável pela implementação de
um sistema único da área, nos
moldes do SUS, como aprovado em
maio pelo Congresso.

A segurança pública se tornou

COTIDIANOFOLHA DE SÃO PAULO
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bandeira do governo Temer desde o
fracasso da reforma da Previdência
e a declaração da intervenção federal
na área no Rio de Janeiro.

O texto ainda tem de ser
aprovado na Câmara e no Senado
até 24 de agosto para que a medida
não perca validade. Atualmente, ele
está em uma comissão mista criada
especialmente para analisar a matéria
—ainda não foi designado um
relator. Parlamentares já
apresentaram 95 sugestões de
emendas à medida.

O Ministério da Educação disse
que estuda novas fontes do Tesouro
que possam substituir os repasses.
"Tendo em vista a relevância da
política pública que envolve o Fies,
não se vislumbra risco de
descontinuidade da programação."

A medida provisória também
causou polêmica com outros

ministérios.

Na pasta do Esporte, a previsão
inicial é de que em 2019 sejam
perdidos R$ 235 milhões com a
mudança nos percentuais. Contudo,
somado todo o setor, esse valor pode
chegar a R$ 500 milhões, uma vez
que clubes e comitês também
recebem repasses da loteria.

Em 2017, o Esporte recebeu
cerca de R$ 1 bilhão das loterias. Na
Rússia, o ministro Leandro Cruz
disse que a pasta está em contato
com o Planalto e procura meios para
minimizar as perdas com a medida.

Segundo Cruz, representantes da
pasta se reuniram com o ministro da
Secretaria de Governo, Carlos
Marun, para discutir os efeitos da
mudança.

Na Cultura, o texto diminui de 3%
para 1% ou 0,5%, a depender do

prêmio, os repasses ao Fundo
Nacional de Cultura, gerando uma
perda estimada pelo ministério em R$
355 milhões. A pasta diz ter
apresentado uma contraproposta de
criação do Programa Federal de
Fomento à Cultura, que destinaria a
projetos culturais o equivalente a 3%
dos recursos arrecadados com as
loterias. Segundo a pasta, isso traria
R$ 404 milhões para a área.

Na semana passada, o ministro
da Segurança, Raul Jungmann, disse
que o governo estudava mexer nos
limites do "payout" —ou seja, a
arrecadação destinada ao
pagamento dos vencedores dos
prêmios— ??, que foi aumentado
para 50% pela medida. A ideia é que
ele seja reduzido para 47% ou 48%
e o restante redistribuído para os
ministérios afetados.

Procurado, o Palácio do Planalto
não se pronunciou sobre o assunto.


